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voto-vogal

vencido

O DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA: Deve-se fazer distinção entre o interesse público ambiental e o interesse individual dos proprietários. A defesa que está sendo feita é do interesse individual dos proprietários, relativa a prejuízos patrimoniais que eles estariam sofrendo em razão da atividade supostamente degradadora do meio ambiente. A responsabilidade da Administração, por omissão, no policiar atividades danosas ao meio ambiente, da segurança pública, da economia pública etc., não se rege pelo critério objetivo. Recordo-me bem, e foi citado pelo Relator, da doutrina de Celso Antônio Bandeira de Mello, que sustenta haver equívoco por parte daqueles que entendem ser a responsabilidade da Administração, nas omissões, também regida pelo critério objetivo. Esse equívoco seria resultante de errada tradução do termo “faute”, empregado pela doutrina francesa. Na França, fala-se da “faute du service” e Celso Antônio esclarece que “faute”, traduzido, é culpa, e não falta. A responsabilidade da Administração, por omissão, portanto, depende de culpa, depende de uma situação específica, em que tenha faltado ao dever de fiscalizar; não basta o dever genérico de fiscalização. Quis me parecer, pelo relatório feito, que os autores não apontam, na inicial, omissão específica da Administração (que tenham, por exemplo, feito um expediente reclamando a presença da Administração na fiscalização e que não tenham sido atendidos).

Até pelos esclarecimentos prestados pelo ilustre advogado, as partes estão defendendo interesse individual. Apesar de haver uma tendência na doutrina – estaria mais autorizada a falar a eminente processualista, Desembargadora Federal Selene de Almeida – no sentido de permitir que o indivíduo também faça a defesa do interesse público em juízo, ainda prevalece a orientação de que o interesse público tem de ser defendido por meio dos instrumentos próprios, no caso, a ação civil pública. Os autores só indiretamente estão defendendo o interesse público de preservação do meio ambiente.

O DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS:  Senhor Presidente, referindo-me ao voto de Vossa Excelência, gostaria de acrescentar, também, que a linha que Vossa Excelência adotou foi a mesma por que se orientou a Juíza de 1º grau, ou seja, o entendimento de que caberia, sim, uma ação civil pública. Mas vale indagar: Se nenhuma das partes, se nenhum dos órgãos ou entidades legitimados ajuizou ação civil pública, ao proprietário do terreno degradado não seria lícito ingressar com  a ação específica, com vistas à reparação dos danos que vêm ocorrendo? Seria descartável, na hipótese, o princípio da inafastabilidade do controle judicial, inscrito no inciso XXXV do art. 5º da Constituição, segundo o qual a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, tendo presente que os próprios autores postularam concretamente a reparação dos danos em suas propriedades?

O DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA: Concordo com Vossa Excelência, só que não estou excluindo a apreciação do Poder Judiciário. Estou remetendo para a Justiça do Estado, ao concluir que a responsabilidade é da empresa. A questão da proteção do meio ambiente, quer me parecer, deve ser motivo de uma representação às entidades competentes, como é o caso do Ministério Público. A reparação é outra coisa. A reparação pelos danos causados é responsabilidade civil, que, em princípio, salvo demonstração de culpa específica da Administração, é da empresa mineradora.

O DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS: Diferentemente de Vossa Excelência, a minha conclusão está apoiada solidamente nas normas legais que citei, e que apontam, sem dúvida, para a responsabilidade do IBAMA e do DNPM, sobretudo, de fiscalizar as atividades mineradoras, pois estão causando evidente degradação ao meio ambiente, responsabilidade essa extensiva ao BNDES, a partir de quando passou a liberar as parcelas de financiamento para a pesquisa e lavra de minério na região. E esse é um dever jurídico de que eles não se têm desincumbido, até porque existe, sim, prova nos autos de que os autores prepararam expedientes requerendo a intervenção fiscalizadora dos órgãos competentes, para que pusessem fim aos danos ambientais em suas propriedades.

O DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BASTISTA MOREIRA:  A decisão da questão me parece que envolve uma discussão sobre se o direito de ação é abstrato; se a  legitimidade decorre da simples afirmação feita na inicial ou se tem que ser avaliada a pertinência  do interesse material defendido na ação. Parece-me que não é possível neste caso aqui afirmar ou negar a legitimidade sem ingressar na consideração da responsabilidade, em tese, da Administração, em face dos fatos afirmados na inicial. Essa é a orientação que adoto. É preciso considerar o interesse material envolvido para afirmar ou negar a legitimidade, na hipótese...
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